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OFÍCIO SEMAS nº 86/2026                                Limeira, 12 de março de 2026

À Agência Reguladora e Fiscalizadora
ARES-PCJ
At. Dalto Favero Brochi
Diretor-Geral

REF.:  Ofício ARES-PCJ 339/2026

Vimos,  através  deste,  requerer  dessa  Agência  Reguladora  e  Fiscalizadora,

informações complementares acerca da implantação da  Resolução ARES-PCJ nº

592 de 03 de dezembro de 2024  que estabelece novas regras, procedimentos e

critérios mínimos para aplicação da Tarifa Residencial Social pelos prestadores dos

serviços  de  abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitário  nos  municípios

associados. 

Em análise do apresentado, surgem alguns questionamentos que necessitam

ser esclarecidos antes da manifestação deste poder concedente:

1. A variação do número de beneficiários da Tarifa Residencial Social através da sua

inclusão automática via CadÚnico pode causar, segundo nosso entendimento, novos

desequilíbrios  ao  contrato  de  concessão,  uma  vez  que  o  estudo  apresenta

quantitativos atuais. Qual seria o limitador quantitativo para correção do desequilíbrio

uma vez que a variação anteriormente citada é imprevisível dependendo de fatores

alheios ao contrato de concessão?

2. Considerando  existir  outras  formas  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  ao

contrato  de  concessão,  o  poder  concedente  requer  que  a  Agência  Reguladora

ARES-PCJ realize o estudo do impacto econômico-financeiro, considerando a
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prorrogação  do  prazo  de  concessão  ou  outra  forma  de  reequilíbrio,  devendo

demonstrar  na hipótese da prorrogação do prazo de concessão a quantidade de

anos suficientes para absorção do desequilíbrio econômico-financeiro.

Sem mais para o momento.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
Fabio Luccas Rosa Junior

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Saneamento
Gestor do Contrato de Concessão

Este documento é válido somente acompanhado da assinatura digital e anexo de
verificação de assinatura do secretário de Meio Ambiente e Saneamento.


